
EXCELENTÍSSIMO JUÍZO ___ DA VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ.

________________, nacionalidade, estado civil, regularmente inscrito nos quadros da OAB __ sob o nº _______________, com escritório na ____________________________, bairro _____________, CEP _________, cidade ________________________, telefones _________________, e-mail __________________________, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, impetrar o presente 

MANDADO DE SEGURANÇA 
COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR
com fulcro no art. 5º, LXX da CF/88 e Lei n. 12.016/09, contra ato do _______________________________________, de acordo com os fundamentos de fato e de direito a seguir expostos, os quais demonstrarão a ilegalidade decorrente da decisão que indeferiu pedido de vistas e extração de cópias do autos ____________________________________. 
1 – SÍNTESE FÁTICA 
Os advogados supracitados foram devidamente constituídos por __________________________________________ para patrocinar seus interesses perante o (inquérito, procedimento, ação etc) de nº________________________, em trâmite perante _______________________________________.
Para o pleno exercício do mister, requereram vista e cópia do referido procedimento.
Todavia, em ato arbitrário e ilegal, a autoridade coatora, em data de _____________, não obstante a existência de procuração com fins específicos, indeferiu o requerimento formulado, sob a alegação de que o procedimento encontra-se sobre o manto do sigilo. Vejamos:
(Transcrever despacho)

Assim, o ato ilegal impugnado é a decisão proferida nos autos nº, que indeferiu o pedido de vista e extração de cópias (cópia anexa). 
Por sua vez, o direito líquido e certo dos advogados sobejamente citados consiste no direito de obter vista e cópia dos referidos autos.
1.1 – DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO E DA ILEGALIDADE DO ATO IMPUGNADO
O Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n. 8.906/94) estabeleceu em seu artigo 7º, incisos XIII e XV, aos advogados o direito de ter acesso a autos administrativos:
Art. 7º São direitos do advogado:

XIII – examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo tomar apontamentos; 

XV – ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais;
Note-se, por profícuo, que o objetivo dos supracitados dispositivos legais é resguardar o livre exercício da profissão e salvaguardar as garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório (artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal), imprescindíveis ao Estado Democrático de Direito. 

Nesse sentido, indispensável a leitura de trecho de decisão proferida pelo MINISTRO CELSO DE MELLO, a qual, ressaltando a ilegalidade de atos que obstem a prerrogativa sub examine, manteve decisão que concedeu medida liminar para resguardar o direito a vista de procedimento administrativo:
“As prerrogativas legais outorgadas aos Advogados possuem finalidade específica, pois visam a assegurar a esses profissionais do Direito – cuja indispensabilidade é proclamada pela própria Constituição da República (CF, art. 133) –, o exercício, perante qualquer instância do Poder, de direitos próprios destinados a viabilizar a defesa técnica daqueles em cujo favor atuam. Desse modo, não se revela legítimo opor, ao Advogado, restrições, que, ao impedirem, injusta e arbitrariamente, o regular exercício de sua atividade profissional, culminem por esvaziar e nulificar a própria razão de ser e sua intervenção perante os órgãos do Estado”. (STF – MSMC nº 23.576 – Despacho concessivo de liminar – DJ de 07.12.1999, p. 62)
Por tais razões, o ato praticado pela autoridade coatora, ora impugnado, que consiste na vedação TOTAL de acesso a autos de procedimento preparatório, vai de encontro não apenas da Lei 8.906/94 como também à jurisprudência assente dos Tribunais Superiores.

Como se denota da ementa abaixo transcrita, de lavra do Ministro CEZAR PELUSO, o sigilo em investigação realizada é inoponível ao advogado, que possui amplo acesso aos elementos do procedimento investigatório:
EMENTA: ADVOGADO. Investigação sigilosa do Ministério Público Federal. Sigilo inoponível ao patrono do suspeito ou investigado. Intervenção nos autos. Elementos documentados. Acesso amplo. Assistência técnica ao cliente ou constituinte. Prerrogativa profissional garantida. Resguardo da eficácia das investigações em curso ou por fazer. Desnecessidade de constarem dos autos do procedimento investigatório. HC concedido. Inteligência do art. 5°, LXIII, da CF, art. 20 do CPP, art. 7º, XIV, da Lei nº 8.906/94, art. 16 do CPPM, e art. 26 da Lei nº 6.368/76 Precedentes. É direito do advogado, suscetível de ser garantido por habeas corpus, o de, em tutela ou no interesse do cliente envolvido nas investigações, ter acesso amplo aos elementos que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária ou por órgão do Ministério Público, digam respeito ao constituinte.
(HC 88190, CEZAR PELUSO, STF) (grifei)
Em idêntico sentido encontra-se o emblemático voto proferido pelo MINISTRO CELSO DE MELLO, que destaca a impossibilidade do órgão ministerial desrespeitar os direitos constitucionais dos investigados e de opor o sigilo aos advogados devidamente constituídos:
CONTROLE JURISDICIONAL DA ATIVIDADE INVESTIGATÓRIA DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO: OPONIBILIDADE, A ESTES, DO SISTEMA DE DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS, QUANDO EXERCIDO, PELO "PARQUET", O PODER DE INVESTIGAÇÃO PENAL. - O Ministério Público, sem prejuízo da fiscalização intra--orgânica e daquela desempenhada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, está permanentemente sujeito ao controle jurisdicional dos atos que pratique no âmbito das investigações penais que promova "ex propria auctoritate", não podendo, dentre outras limitações de ordem jurídica, desrespeitar o direito do investigado ao silêncio ("nemo tenetur se detegere"), nem lhe ordenar a condução coercitiva, nem constrangê-lo a produzir prova contra si próprio, nem lhe recusar o conhecimento das razões motivadoras do procedimento investigatório, nem submetê-lo a medidas sujeitas à reserva constitucional de jurisdição, nem impedi-lo de fazer-se acompanhar de Advogado, nem impor, a este, indevidas restrições ao regular desempenho de suas prerrogativas profissionais (Lei nº 8.906/94, art. 7º, v.g.). - O procedimento investigatório instaurado pelo Ministério Público deverá conter todas as peças, termos de declarações ou depoimentos, laudos periciais e demais subsídios probatórios coligidos no curso da investigação, não podendo, o "Parquet", sonegar, selecionar ou deixar de juntar, aos autos, quaisquer desses elementos de informação, cujo conteúdo, por referir-se ao objeto da apuração penal, deve ser tornado acessível tanto à pessoa sob investigação quanto ao seu Advogado. - O regime de sigilo, sempre excepcional, eventualmente prevalecente no contexto de investigação penal promovida pelo Ministério Público, não se revelará oponível ao investigado e ao Advogado por este constituído, que terão direito de acesso - considerado o princípio da comunhão das provas - a todos os elementos de informação que já tenham sido formalmente incorporados aos autos do respectivo procedimento investigatório.
(HC 89837, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 20/10/2009, DJe-218 DIVULG 19-11-2009 PUBLIC 20-11-2009 EMENT VOL-02383-01 PP-00104 LEXSTF v. 31, n. 372, 2009, p. 355-412) grifei
Oportuno, também, reproduzir o entendimento firmado pela MINISTRA DENISE ARRUDA, que ao analisar procedimento investigatório, “meramente informativo, no qual não há necessidade de se atender aos princípios do contraditório e da ampla defesa”, estabelece a ilegalidade de negar ao advogado o acesso ao seu conteúdo:
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. INQUÉRITO CIVIL. ACESSO A ADVOGADO CONSTITUÍDO PELOS IMPETRANTES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Empresarial Plano de Assistência Médica Ltda e Outro impetraram mandado de segurança contra ato do Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de São José dos Pinhais, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, consubstanciado no indeferimento de pedido de acesso a inquérito civil contra eles instaurado. 2. No presente recurso ordinário, os recorrentes pleiteiam a reforma do acórdão proferido pela Corte local, com a consequente concessão da segurança, para que seja reconhecido o direito de acesso aos autos do procedimento investigatório 1.578/2007, bem como "lhes seja facultado o direito de fazer anotações e cópias; seja vedado o uso de documentos já encartados nos autos por quem quer que seja, inclusive e especialmente a parte requerente, ante a indevida obtenção de tais documentos sem audiência das requerentes; sejam devolvidos todos os prazos competentes e imponíveis contra o r. despacho que acolheu a pretensão do Ministério Público, para que possam as impetrantes manifestar os competentes recursos; sejam intimados de todos os atos do processo doravante" (fl. 221). 3. Não é lícito negar ao advogado constituído o direito de ter acesso aos autos de inquérito civil, embora trate-se de procedimento meramente informativo, no qual não há necessidade de se atender aos princípios do contraditório e da ampla defesa, porquanto tal medida poderia subtrair do investigado o acesso a informações que lhe interessam diretamente. Com efeito, é direito do advogado, no interesse do cliente envolvido no procedimento investigatório, ter acesso a inquérito instaurado por órgão com competência de polícia judiciária ou pelo Ministério Público, relativamente aos elementos já documentados nos autos e que digam respeito ao investigado, dispondo a autoridade de meios legítimos para garantir a eficácia das diligências em curso. Ressalte-se, outrossim, que a utilização de material sigiloso, constante de inquérito, para fim diverso da estrita defesa do investigado, constitui crime, na forma da lei. 4. Nesse contexto, o Pretório Excelso editou a Súmula Vinculante 14, segundo a qual "é direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa". 5. Nas palavras do Ministro Luiz Fux, "não obstante a garantia estabelecida pelo art. 7º, XIV do Estatuto dos Advogados do Brasil, constitui interesse primário de indiciado em procedimento que possa acarretar em cerceamento de sua liberdade, o acesso aos autos da investigação, justamente nos resultados que já constem do feito. Por outro lado, caso venha a se violar o segredo de justiça, utilizando-se as informações obtidas para fins outros que não a defesa do paciente, responderá o responsável nos termos da lei aplicável pelos delitos que cometeu. Ressalte-se que a adequação do sigilo da investigação com o direito constitucional à informação do investigado devem se coadunar no acesso restrito do indiciado às diligências já realizadas e acostadas aos autos. Afinal, a decretação de sigilo não impede o advogado de ter acesso aos autos do inquérito policial. Entretanto, essa garantia conferida aos causídicos deverá se limitar aos documentos já disponibilizados nos autos, não sendo possível, assim, sob pena de ineficácia do meio persecutório, que a defesa tenha acesso, 'à decretação e às vicissitudes da execução de diligências em curso.' (HC nº 82354/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 24/09/2004)" (HC 123.343/SP, DJe de 9.12.2008). 6. Não merecem prosperar os demais pedidos formulados no mandamus, relativamente à necessidade de audiência e de intimação dos impetrantes e de devolução dos prazos para apresentação de recursos. Isso, porque o inquérito é procedimento meramente informativo, visando à investigação e apuração de fatos, não sendo necessário, pois, atender aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 7. Recurso ordinário parcialmente provido, para, reformando o acórdão recorrido, conceder parcialmente a segurança, determinando-se que seja garantido aos advogados dos impetrantes acesso ao inquérito civil, bem como fazer anotações ou tirar cópia integral das peças já acostadas aos autos, se requisitada, mediante o pagamento das taxas devidas.
(ROMS 200900359105, DENISE ARRUDA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:26/11/2009 RDDP VOL.:00084 PG:00152.)

Com efeito, as fundamentações utilizadas pelo ato impugnado – procedimento sob sigilo, ainda não concluído e prescindível dos princípios da ampla defesa e do contraditório – encontram-se, com a promulgação da Constituição Federal, superados em nosso ordenamento jurídico, como resta demonstrado pelas ementas abaixo transladadas: 

HABEAS CORPUS. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. SIGILO. ACESSO. INVESTIGADO. AUTOS. 1. O art. 37, caput, da Constituição Federal privilegia a regra da publicidade dos procedimentos administrativos, somente podendo ser afastadas em situações excepcionais, quando o sigilo das informações seja imposto por lei. 2. Mesmo que exista sigilo legalmente imposto, este não pode ser obstáculo ao investigado diretamente interessado, eis que o Estado de Direito não admite que uma pessoa não possa ter conhecimento de fatos de procedimento investigatório em que se é investigada. 3. O Estatuto da OAB, ao dispor sobre o acesso do advogado aos procedimentos estatais, inclusive aqueles que tramitam sob sigilo, assegura-lhe, como prerrogativa de ordem profissional, o direito de examinar os autos, em benefício do seu representado, de forma a viabilizar o exercício do direito de conhecer os dados probatórios já formalmente produzidos no âmbito da investigação penal. 4. Ordem concedida.
(HC 201002010084953, Desembargador Federal MARCELO LEONARDO TAVARES, TRF2 - SEGUNDA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::23/08/2010 - Página::173/174.) grifei
CONSTITUCIONAL – RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA – INVESTIGAÇÃO – CARÁTER INQUISITIVO - MINISTÉRIO PÚBLICO - DIREITO DE VISTA DOS AUTOS – POSSIBILIDADE - SIGILO OPONÍVEL AO ADVOGADO REGULARMENTE CONSTITUÍDO PELO INVESTIGADO – IMPOSSIBILIDADE – SENTENÇA CONFIRMADA. 1 - Nos termos do inciso I, “c”, do artigo 108 da Constituição Federal, compete aos Tribunais Regionais análise de mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente do Tribunal ou Juiz Federal. No caso dos autos, a autoridade impetrada é membro da Procuradoria da República, razão pela qual a competência para julgamento é da Primeira Instância da Justiça Federal. 2 - Os Juízos de Primeiro Grau serão competentes para todas as hipóteses não elencados no art. 108, I, da Constituição Federal, o que se conclui pela inocorrência de foro privilegiado para julgamento dos membros do Ministério Público. 3 - A parte investigada tem o direito de ter acesso aos dados apresentados até mesmo para exercer sua defesa e verificar se o que foi informado está correto. Não permitir tal acesso à parte legítima na causa implica flagrante afronta aos princípios constitucionais do devido processo legal, contraditório e ampla defesa. 4 – O direito de acesso às informações, bem como o direito de obtenção de certidões em repartições públicas, todas insculpidas em nossa Carta Democrática, asseguram a todos os cidadãos a ampla liberdade de acesso às informações de contraditório relativas às suas pessoas. Não há de prosperar a tese de que a inexistência de contraditório em procedimentos ocorrentes na seara administrativa dá azo ao sigilo, até mesmo em face do próprio investigado, sob pena de ofensa a princípios basilares do Estado Democrático de Direito. 5 - O acesso às informações acerca de fatos relativos às pessoas do impetrante é garantia fundamental constitucional da mesma amplitude do bem jurídico liberdade, assegurado como direito inerente ao homem desde os primórdios do desenvolvimento das doutrinas jurídicas. 6 – O caso em tela não se tem configurado nenhum fato ameaçador à segurança do Estado, e sim um simples requerimento de acesso às investigações para inteirar-se do teor da representação proposta contra o impetrante. 7 – Apelações e remessa improvidas. sentença confirmada.
(AC 200002010554046, Desembargador Federal FREDERICO GUEIROS, TRF2 - SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, DJU - Data::29/06/2009 - Página::69.) grifei
Outrossim, sem embargo da jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores, o Supremo Tribunal Federal, como o objetivo de colocar uma pá de cal sobre qualquer dúvida quanto ao tema, resguardando o livre exercício da advocacia, aprovou a Súmula Vinculante nº 14, publicada em 09/02/2009, que possui a seguinte redação:

 “É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa”. 

Necessário também acrescer, que o objetivo do legislador, ao estabelecer o acesso irrestrito do advogado aos processos judiciais ou administrativos, foi coibir excessos e transgressões ao regime de lei pela autoridade pública, constituindo a inobservância de tais preceitos legais, segundo parcela da doutrina, o crime de abuso de autoridade. Nesse sentido encontra-se o posicionamento de Paulo Lôbo: 
 “O direito de ter vista dos processos é mais abrangente do que o de simples exame. Pressupõe o patrocínio da causa e é imprescindível para o seu desempenho. Em nenhuma hipótese pode ser obstado, nem mesmo quando em regime de sigilo. O direito de vistas associa-se ao de retirar os processos do cartório ou da repartição competente, para poder manifestar-se nos prazos legais. A obstrução é crime, inclusive por abuso de autoridade, além da responsabilidade cível do infrator desse preceito legal. Como decidiu o Superior Tribunal de Justiça, o direito de vistas aos autos deve ser entendido como ‘manifestação da sua atividade e louvação ao princípio da liberdade da profissão’”.  

Ex positis, resta inequívoca a ilegalidade do ato impugnado, havendo que prevalecer a máxima proferida pelo MINISTRO CELSO DE MELLO, nos autos MSPR 23.576/DF, de que “a função de investigar não pode resumir-se a uma sucessão de abusos e nem deve reduzir-se a atos que importem em violação de direitos ou que impliquem desrespeito a garantias estabelecidas na Constituição e nas leis (...) Os fins não justificam os meios. Há parâmetros ético-jurídicos que não podem e não devem ser transpostos pelos órgãos, pelos agentes ou pelas instituições do Estado”.
1.3 – DA MEDIDA LIMINAR

É imperiosa a concessão da medida cautelar tendo em vista a presença do fumus boni iuris e do periculum in mora.
O fumus boni iuris consubstancia-se do direito previsto no art. 7º, incisos XIII e XIV, da Lei n. 8.906/94, na Súmula Vinculante n. 14 do STF e na jurisprudência pacífica dos tribunais superiores, que asseguram o direito aos advogados de obterem vista e cópia de autos administrativos ou judiciais de qualquer natureza.
Por sua vez, o periculum in mora evidencia-se pelo dano imediato proveniente da vedação ao livre exercício da profissão, o qual, inequivocamente, já representa violação às mais comezinhas garantias constitucionais e se agrava com o decurso do tempo.
2 – DO PEDIDO
Demonstrado o direito líquido e certo, requer-se:
a) a concessão de Medida Liminar inaudita altera pars para o fim de: (i) conceder aos advogados o direito de obter vista e cópia dos autos ______________________________;  
b) uma vez deferida a liminar, a imediata comunicação da Autoridade apontada como Coatora, para seu fiel cumprimento;
c) a notificação da Autoridade Impetrada para que, no prazo legal, preste as informações que julgar convenientes;
d) a intimação do representante do Ministério Público para intervir no feito;
e)  ao final, no mérito, a concessão definitiva da segurança pretendida, julgando-se ilegal a decisão que indeferiu o pedido de vista/cópia dos autos ________________________ e a subsistência da prerrogativa profissional fixada pelo artigo 7º, incisos XIII e XIV, da Lei 8.906/94.
Trata-se de causa de valor inestimável, todavia, apenas para fins fiscais, atribui-se o valor de R$ 100,00 (cem reais).
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

___________________, ____ de ____________ de ________

Advogado
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